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PARECER ORDEM DOS NUTRICIONISTAS 

 

Projetos de Lei n.ºs 150/XVII/1.ª (L), 400/XVII/1.ª (IL), 595/XVII/1.ª (PSD/CDS-PP) e 

647/XVII/1.ª (CH) 

 

Na sequência do pedido de parecer formulado pela 9.ª Comissão Parlamentar da 

Saúde, a Ordem dos Nutricionistas vem pronunciar-se sobre as seguintes iniciativas 

legislativas: 

 

• Projeto de Lei n.º 150/XVII/1.ª (L); 

• Projeto de Lei n.º 400/XVII/1.ª (IL); 

• Projeto de Lei n.º 595/XVII/1.ª (PSD/CDS-PP); 

• Projeto de Lei n.º 647/XVII/1.ª (CH). 

 

As iniciativas em apreciação incidem, com diferentes soluções normativas, sobre o 

regime de acesso à profissão de nutricionista, em particular no que respeita à 

obrigatoriedade de realização do estágio profissional, previsto no Estatuto da Ordem 

dos Nutricionistas (Lei n.º 78/2023, de 20 de dezembro). 

Atendendo à identidade do objeto das referidas iniciativas, a Ordem dos Nutricionistas 

apresenta uma apreciação conjunta, assinalando as especificidades de cada proposta, 

quando relevante. 

 

Considerações gerais 

A Ordem dos Nutricionistas, enquanto associação pública profissional, tem por missão 

regular o acesso e o exercício da profissão de nutricionista, assegurando o cumprimento 

das normas deontológicas e a defesa do interesse público associado à prestação de 

cuidados de nutrição de qualidade. 
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Desde a entrada em vigor da Lei n.º 78/2023, de 20 de dezembro, a Ordem dos 

Nutricionistas tem vindo a alertar para as dificuldades sentidas na aplicação e 

operacionalização do atual modelo de estágio de acesso à profissão, nomeadamente a 

insuficiência de vagas, condicionando o acesso à profissão dos recém-licenciados. 

Os constrangimentos identificados não colocam em causa a importância da formação 

prática supervisionada, mas evidenciam a necessidade de revisão do modelo de acesso 

à profissão, tendo sido sinalizados pela Ordem dos Nutricionistas junto dos Grupos 

Parlamentares da Assembleia da República, da Comissão Parlamentar da Saúde na 

anterior legislatura e do Governo. 

As dificuldades decorrentes da revisão estatutária evidenciaram a necessidade de uma 

reavaliação do modelo atualmente em vigor. Neste contexto, considera-se que o estágio 

profissional supervisionado não deve assumir a natureza de requisito obrigatório de 

acesso à profissão, quando as competências técnicas e profissionais já tenham sido 

adquiridas durante a formação académica. 

Acresce que, tal como sucede nas profissões reguladas da área da saúde, a inscrição 

na Ordem dos Nutricionistas constitui condição necessária para o exercício da profissão, 

razão pela qual quaisquer constrangimentos no acesso à profissão produzem um 

impacto direto na entrada no mercado de trabalho e na disponibilidade de profissionais 

para responder às necessidades crescentes da população, em matéria de nutrição e 

alimentação e de saúde pública. Neste contexto, qualquer alteração legislativa ao 

modelo de acesso à profissão deve assegurar que todos os profissionais inscritos 

reúnem as competências profissionais e técnicas necessárias ao exercício autónomo 

da profissão. 

 

Apreciação das iniciativas legislativas 

As iniciativas legislativas submetidas à apreciação da Ordem dos Nutricionistas 

apresentam soluções distintas para a revisão do modelo de acesso à profissão. Todavia, 

partilham um diagnóstico comum quanto às dificuldades verificadas na 

operacionalização do modelo de estágio profissional previsto no Estatuto da Ordem dos 

Nutricionistas. 
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Em concreto, todas reconhecem que a obrigatoriedade de realização de um estágio 

profissional após a conclusão da licenciatura, quando o ciclo de estudos integra um 

estágio curricular, pode constituir um fator de atraso no acesso à profissão, num 

contexto em que se verifica insuficiência de vagas para a realização dos estágios 

promovidos ao abrigo do Estatuto atual. As iniciativas legislativas convergem igualmente 

no propósito de eliminar situações de potencial duplicação de estágios, entendendo que, 

em determinadas circunstâncias, o estágio curricular integrado no ciclo de estudos 

poderá tornar desnecessária a realização de um novo estágio profissional para efeitos 

de inscrição na Ordem. 

As iniciativas legislativas em análise identificam igualmente que esta realidade tem 

contribuído para dificultar a inscrição de novos licenciados na Ordem dos Nutricionistas, 

comprometendo a entrada destes profissionais no mercado de trabalho e reduzindo a 

capacidade de resposta às crescentes necessidades da população em matéria de 

cuidados de nutrição. 

A Ordem dos Nutricionistas reconhece que esta preocupação merece ponderação. 

Efetivamente, sempre que o estágio curricular assegure a aquisição das competências 

técnicas e profissionais necessárias ao exercício autónomo da profissão, a 

obrigatoriedade de um estágio profissional adicional poderá representar uma duplicação 

de percursos formativos, com impacto no acesso à profissão e na integração dos recém-

licenciados no mercado de trabalho. 

 

Não obstante esta convergência quanto ao diagnóstico e ao objetivo subjacente às 

iniciativas legislativas, as soluções que apresentam distinguem-se entre si de forma 

mais ou menos significativa quanto ao modelo adotado para concretizar a revisão do 

Estatuto. Assim: 

• O Projeto de Lei n.º 150/XVII/1.ª (L) prevê a dispensa da realização de estágio 

profissional quando o candidato tenha realizado estágio curricular em contexto 

profissional que observe os pressupostos atualmente exigidos para o estágio de 

acesso à profissão (duração de 6 meses, estágio em contexto real de trabalho), 
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procurando estabelecer uma relação de equivalência entre ambos os percursos 

formativos; 

• O Projeto de Lei n.º 400/XVII/1.ª (IL) adota um critério predominantemente 

objetivo, fazendo depender a dispensa da realização de estágio profissional da 

existência de um estágio curricular em contexto profissional, integrado no ciclo 

de estudos, com duração não inferior à prevista para o estágio profissional (6 

meses); 

• O Projeto de Lei n.º 595/XVII/1.ª (PSD/CDS-PP) estabelece a dispensa da 

realização do estágio profissional sempre que o estágio curricular em contexto 

de trabalho faça parte integrante do curso conferente da habilitação académica 

necessária ao acesso à profissão, sem estabelecer outros critérios relativos à 

sua duração, conteúdos ou objetivos formativos; 

• O Projeto de Lei n.º 647/XVII/1.ª (CH) apresenta uma solução de maior alcance, 

propondo uma alteração estrutural do modelo de acesso à profissão de 

nutricionista. Além de considerar suficiente, para efeitos de inscrição como 

membro efetivo, a conclusão de uma licenciatura com estágio curricular em 

contexto de trabalho integrado, elimina a possibilidade de exigir estágio 

profissional ou outros mecanismos de avaliação complementar para inscrição 

como membro efetivo da Ordem (designadamente período formativo, relatório 

de estágio ou provas de habilitação profissional posteriores à conclusão da 

licenciatura habilitante) e introduz um regime transitório aplicável aos candidatos 

atualmente abrangidos pelo modelo em vigor. Esta proposta também não 

estabelece critérios relativos à duração deste estágio curricular em contexto de 

trabalho. 

 

Da análise dos diferentes Projetos de Lei resulta que, embora exista um consenso 

relativamente à necessidade de revisão do atual modelo de acesso à profissão de 

nutricionista no que diz respeito à obrigatoriedade de realização de estágio profissional, 

persistem diferenças em relação aos pressupostos que determinam a dispensa da 

realização do referido estágio e ao papel que deve respeitar à Ordem dos Nutricionistas 

na verificação do cumprimento desses pressupostos. 
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É fundamental que se assegurem condições de igualdade de tratamento entre todos os 

licenciados, nomeadamente no que se refere às exigências relativas ao estágio 

curricular realizado durante o ciclo de estudos, que deve garantir a aquisição das 

competências necessárias ao exercício profissional aos licenciados que pretendam 

aceder à profissão de nutricionista. 

 

Posicionamento da Ordem dos Nutricionistas  

A Ordem dos Nutricionistas considera que as iniciativas legislativas em apreciação 

refletem uma preocupação legítima relativamente às dificuldades atualmente verificadas 

no acesso à profissão. 

Com efeito, a implementação do atual modelo de acesso à profissão evidenciou 

constrangimentos significativos, designadamente o número insuficiente de vagas para 

a realização destes estágios, com impacto direto na entrada de novos nutricionistas no 

mercado de trabalho. Esta realidade assume particular relevância num contexto em que 

se verifica um aumento da necessidade de integração de nutricionistas em diversos 

setores de atividade, nomeadamente no Sistema Nacional de Saúde (público e privado), 

na Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados, na Saúde Pública, nos 

Municípios, na Alimentação Coletiva e Restauração, no Desporto, na Indústria Alimentar 

e na Investigação, entre outros. Para além disso, a experiência resultante da aplicação 

do atual modelo tem vindo a demonstrar que o estágio profissional deixou, em muitos 

casos, de constituir um mecanismo efetivo de integração profissional, funcionando antes 

como um fator adicional de rotatividade de profissionais estagiários, com impacto na 

implantação de profissionais no mercado de trabalho. 

A Ordem entende, igualmente, que a solução legislativa a adotar deve ser 

suficientemente clara e objetiva, de forma a evitar interpretações divergentes entre 

candidatos e instituições de ensino superior, garantindo a aplicação uniforme do novo 

modelo de acesso à profissão de nutricionista. 

Neste contexto, entende a Ordem dos Nutricionistas que a realização de um estágio 

curricular, integrado num curso legalmente habilitante para o exercício da profissão, 

acreditado pela Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior (A3ES), justifica 
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a dispensa da realização do estágio profissional, considerando que o primeiro permite 

a aquisição das competências necessárias ao exercício profissional autónomo. Em 

particular, e em conformidade com o Referencial para a Formação Académica dos 

Nutricionistas (RFAN)1 da Ordem dos Nutricionistas, considera-se como referência para 

a formação prática habilitante, um estágio curricular a decorrer no último 

semestre da formação académica correspondente a um mínimo de 30 ECTS, no 

qual o estudante deverá ter contacto real e prático com áreas de atuação do 

nutricionista, sempre sob a orientação, preferencialmente, de um nutricionista. 

A eliminação da obrigatoriedade do estágio profissional não deverá, contudo, prejudicar 

a manutenção de mecanismos de integração na profissão que reforcem o conhecimento 

dos princípios éticos, deontológicos e regulamentares aplicáveis ao exercício 

profissional. Neste contexto, a Ordem considera pertinente manter a frequência 

obrigatória do Seminário de Deontologia Profissional, já atualmente prevista no 

Estatuto da Ordem dos Nutricionistas no seu ponto 4, do artigo 64.º. 

 

A Ordem dos Nutricionistas manifesta a sua disponibilidade para colaborar com a 

Assembleia da República, no âmbito do processo legislativo em curso, contribuindo para 

a definição de um modelo de acesso à profissão de nutricionista que concilie a 

valorização da formação académica, a qualidade do exercício profissional e a proteção 

da saúde dos cidadãos. 

 

 

Porto, 14 de julho de 2026 

 

Liliana Sousa 

Bastonária da Ordem dos Nutricionistas 

 
1 Fonte: https://www.ordemdosnutricionistas.pt/documentos/ReferencialFormacaoAcademica_20230120.pdf 
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